
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.152 - PE (2014/0166616-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : EDVAN CARNEIRO DA CUNHA 
AGRAVANTE : EDSON LUIZ DE FRANÇA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DOSIMETRIA DA 
PENA. ART. 59 DO CP. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MODIFICAÇÃO QUE IMPLICA NO REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA. CRIME CONTINUADO. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO 
PERCENTUAL OPERADO. PRÁTICA DELITIVA QUE PERDUROU 
DURANTE VÁRIOS ANOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO ESTADUAL 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– "A pretexto da violação do art. 59 do Código Penal, 
pretende o agravante provocar a reanálise das circunstâncias judiciais 
para a fixação de uma pena-base que julgue adequada ao caso. A 
medida, entretanto, demanda a incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, o que traz à baila a incidência do verbete sumular n. 7/STJ." (AgRg 
no AREsp 398.763/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 
DJe 12/02/2014)

– É firme a jurisprudência dos Tribunais Superiores no 
sentido de que o aumento operado em face da continuidade deve levar em 
conta o número de infrações cometidas. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.152 - PE (2014/0166616-8)

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : EDVAN CARNEIRO DA CUNHA 
AGRAVANTE : EDSON LUIZ DE FRANÇA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 269-273, 

de relatoria da e. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocado do TJ/SE), que 

negou provimento ao agravo em razão do óbice da Súmula 7/STJ, bem como por estar 

o acórdão recorrido em harmonia com o entendimento desta Corte superior no que diz 

respeito à fração de aumento de pena pela continuidade delitiva.

Sustenta a defesa, em síntese, que a matéria, objeto do recurso especial, 

não demanda o reexame do conjunto probatório e que o aumento da pena pela 

continuidade delitiva deve ser fixado em seu patamar mínimo.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.152 - PE (2014/0166616-8)

VOTO

O SENHOR MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não merece acolhida a irresignação.

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto a pretensão 

da defesa, quando alega a desproporcionalidade da pena aplicada, é a reanálise das 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, o que se revela 

inadmissível na via do recurso especial por demandar revisão do conteúdo 

fático-probatório dos autos. Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. AFRONTA AO ART. 59 DO CP. PENA-BASE 
EXACERBADA. PEQUENA PARTICIPAÇÃO, PRIMARIEDADE E 
ANTECEDENTES. TESES QUE EXIGEM REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. ENUNCIADO N. 7/STJ 3. COMPLEXIDADE DA 
FRAUDE EMPREGADA. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
RECONHECIMENTO LÍCITO. 4. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. 
CONDENAÇÃO RESULTANTE DA VALORAÇÃO DOS ELEMENTOS 
DE INQUÉRITO EM CONSÓRCIO COM AS PROVAS PRODUZIDAS 
NO CURSO DA AÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. 5. CONTINUIDADE 
DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO 
O NÚMERO DE INFRAÇÕES COMETIDAS. CRITÉRIO IDÔNEO. 6. 
INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA. DETALHAMENTO DA 
CONDUTA DO AGENTE. DIREITO DE DEFESA DA PARTE 
GARANTIDO. 7. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
2. A pretexto da violação do art. 59 do Código Penal, 

pretende o agravante provocar a reanálise das circunstâncias judiciais 
para a fixação de uma pena-base que julgue adequada ao caso. A 
medida, entretanto, demanda a incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, o que traz à baila a incidência do verbete sumular n. 7/STJ.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 398.763/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 
DJe 12/02/2014).
Também não merece reforma a decisão no que diz respeito ao aumento 
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da pena pela continuidade delitiva. O Tribunal de origem negou provimento à apelação e, 

quanto à r. sentença, manteve a fração de aumento de 1/2 (um meio) pela continuidade 

delitiva considerando o número de crimes praticados e o tempo que em se prolongou a 

ação, mais de três anos (fl. 131), o que está em perfeita harmonia com a jurisprudência 

deste Tribunal Superior. Nesse sentido, confiram-se:

HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I E II, POR DUAS 
VEZES, NA FORMA DO ART. 71, E ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO,  DO 
CÓDIGO PENAL. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) MAJORANTES. 
QUANTUM DE ACRÉSCIMO. SÚMULA Nº 443 DESTA CORTE.  
ILEGALIDADE MANIFESTA. (3) CONTINUIDADE DELITIVA. QUANTUM 
DE AUMENTO. NÚMERO DE INFRAÇÕES. (4) NÃO CONHECIMENTO. 
ORDEM DE OFÍCIO.

[...]
3. É pacífica a jurisprudência deste Sodalício, em se 

tratando de aumento de pena referente à continuidade delitiva, 
aplicando-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, 
para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 
infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações. Na espécie, observando o 
universo de 2 (duas) infrações cometidas pelo réu, por lógica da operação 
dosimétrica, deve-se considerar o aumento de 1/6 (um sexto).

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, no tocante à Ação Penal n.° 050.09.087780-2, Controle n.° 
1.684/09, da 11.ª Vara Criminal Central/SP, a fim de reduzir a reprimenda 
do paciente para 7 (sete) anos, 3 (três) meses e 3 (três) dias de reclusão, 
mais 16 (dezesseis) dias-multa, mantidos os demais termos da sentença 
e do acórdão (HC 265.385/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 24/04/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. OCORRÊNCIA. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PERCENTUAL. NÚMERO DE INFRAÇÕES PRATICADAS. CINCO 
VEZES. PERCENTUAL APLICADO PELO MAGISTRADO. UM TERÇO. 
MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que, no aumento da 
pena, pela continuidade delitiva, deve-se considerar o número de 
infrações praticadas.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no 
tocante à ocorrência da continuidade delitiva exige reapreciação do acervo 
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula 7, STJ.

3. Evidenciada a ocorrência do delito de estupro de 
vulnerável por, no mínimo, cinco vezes, estaria caracterizada a 
continuidade delitiva, sendo viável incidir o aumento de 1/3 (um terço).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
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1.419.242/PR, Rel. Min. Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 30/04/2014). 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA CONDENAÇÃO 
NO MONTANTE AUFERIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DOLO 
GENÉRICO. ALEGAÇÃO DE DIFICULDADES FINANCEIRAS. ÔNUS 
PROBATÓRIO DA DEFESA. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO 
JUSTIFICADO PELO NÚMERO DE INFRAÇÕES COMETIDAS. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO. 

[...] 
5. No crime continuado é indispensável que o agente, 

mediante mais de uma ação ou omissão, pratique duas ou mais condutas 
delituosas da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes. O aumento da pena pela 
continuidade delitiva se faz, basicamente, quanto ao art. 71, caput do 
Código Penal, por força do número de infrações praticadas. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido. 
(REsp 1.113.735/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
29.03.2010) 

PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. PERCENTUAL DE AUMENTO. CRITÉRIO. NÚMERO DE 
INFRAÇÕES. ACÓRDÃO EM DISSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. VIABILIDADE. 

1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento 
segundo o qual o aumento da pena pela continuidade delitiva, dentro do 
intervalo de 1/6 a 2/3, previsto no art. 71 do CPB, deve adotar o critério da 
quantidade de infrações praticadas. Assim, aplica-se o aumento de 1/6 
pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 
1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou mais 
infrações.

2. In casu,  tendo as instâncias ordinárias afirmado que o 
Agravado praticara 5 (cinco) crimes de corrupção passiva, o aumento 
pelo delito continuado deve operar-se no quantum de 1/3 ( um terço).

3. Estando o acórdão recorrido em discordância com 
jurisprudência dominante deste Sodalício quanto ao aumento decorrente 
do crime continuado, correta encontra-se a decisão que, 
monocraticamente, dá parcial provimento ao recurso especial, a teor do 
disposto no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1.169.484/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
16/11/2012). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166616-8 AREsp 542.152 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000349122007405830  00138139820104058300  13813982010  138139820104058300  
349122007405830  4152010  8636  99206  9922006

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDVAN CARNEIRO DA CUNHA
AGRAVANTE : EDSON LUIZ DE FRANÇA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDVAN CARNEIRO DA CUNHA
AGRAVANTE : EDSON LUIZ DE FRANÇA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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